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Abstract

The environmental accounting is a new segment of the accounting that has as object of the study the environmental patrimony (goods, rights and environmental obligations) with intention of supplying to the users information for the electric outlet of decisions.  

The work seeks to show as the accounting it can contribute to the knowledge and calculation of costs of environmental nature, through the use of techniques and accounting methods, for an electric outlet of decisions. It will be described along the work those four elements and examples of as the company that you/they had damages for the damages provoked to the ambient increase.  

The disclossure  is of extreme importance and it serves today as a marketing instrument  
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Gestão Ambiental em sistemas produtivos

1 Introdução
Nos últimos anos, muito se tem falado sobre a questão do meio ambiente. Observamos que grande parte das entidades representativas de profissionais que de alguma forma têm algum compromisso com a sociedade, vêm ao longo desses anos engajados com a preservação do meio ambiente e, conforme publicação na Revista Brasileira de Contabilidade, a classe contábil é uma das que menos tem contribuído para tal, talvez por se achar que esse é um problema mais ligado às ciências humanas, e dentro da nossa própria classe alguns colegas acharem a contabilidade uma ciência exata, quando na verdade não o é. A contabilidade é uma ciência social  que está constantemente mudando de acordo com os interesses sociais, por exemplo, determinadas normas contábeis que se aplicavam no passado, hoje podem ser vistas e resolvidas de outra forma; leis que são criadas hoje para se precaver de determinado dano que pode ser causado à sociedade, no passado não se tinha essa preocupação e, dentre elas, podemos citar as leis e normas que visam preservar o meio ambiente. Por isso nós profissionais de contabilidade temos que estar atentos a essas mudanças e adequar nossas tomadas de decisões, em termos contábeis, a essa realidade que a cada dia vai se “apertando” no sentido de conscientizar o empresário ou administrador de determinados segmentos empresariais da sua responsabilidade para com o meio ambiente.

A Contabilidade pode dar sua parcela de contribuição ao conscientizar o empresário que, às vezes, age de maneira impensada ao investir em negócio  um determinado valor, com base no preço de mercado, sem saber que pode estar comprando esse novo negócio com um PASSIVO AMBIENTAL, que no futuro pode lhe trazer sérias complicações. Alem disso, pode orientar o empresário a investir, no sentido de preservação, contra possíveis danos que podem ser causados ao meio ambiente por dejetos de sua empresa. Abordamos, alguns aspectos relacionados a Custos Ambientais: sua definição, classificação e contabilização. Mostramos, não só o que diz respeito aos custos originados para correção de algum dano ao Meio Ambiente, como também os custos visando a preservação dele, e, ao mesmo tempo, tirasse proveito não só financeiro, como também que trouxesse algum benefício à sociedade em termos ecológicos. Fizemos uma explanação mais profunda sobre projetos que estão sendo desenvolvidos em nosso Estado, por duas empresas, uma do ramo de produtos alimentícios e outra do setor de açúcar e álcool, cujo sucesso foi confirmado por dirigentes dessas empresas, tanto em termos financeiros, como no reconhecimento de órgãos gestores de Meio Ambiente, ressaltando os benefícios trazidos ao ecossistema. Fizemos também uma rápida abordagem aos aspectos relacionados aos Ativos e Despesas Ambientais, e com uma ênfase maior ao Passivo Ambiental.    

2 A Natureza da Responsabilidade Social

CARROL (1979) diz que:“A Responsabilidade Social das organizações diz respeito às expectativas econômicas, legais, éticas e sociais que a sociedade espera que as empresas atendam num determinado período de tempo” 

Segundo LONGENECKER (1981), a empresa deve reconhecer que sua responsabilidade para com a sociedade e para com o público em geral vai muito além de suas responsabilidades com seus cliente.

Essa responsabilidade implica em obrigação para com a sociedade, que abrange diversos segmentos, como projetos filantrópicos e educacionais, planejamento da comunidade, equidade nas oportunidades de emprego, serviços sociais em geral. De uma maneira mais contundente, nos últimos anos, dada a explorações desordenadas de alguns tipos de empresas, muito se tem discutido, criado leis e normas para que as empresas despertem para sua responsabilidade social com relação à proteção do MEIO AMBIENTE.

Essa responsabilidade que está se exigindo das empresas, no que diz respeito ao cumprimento de leis de preservação ambiental, é com intuito de criar no administrador uma necessidade de resolver alguns problemas sociais que, em muitos casos, as próprias organizações ajudaram a criar, trazendo com isso um custo social para toda a humanidade. 

O que queremos dizer é que a sociedade dá total liberdade à empresa de existir, o que podemos considerar um contrato social, que dá à empresa e outras organizações essa liberdade de existir e trabalhar por um objetivo legítimo, e em troca contribuir para o desenvolvimento da sociedade.

No entanto, os termos desse contrato, em algumas organizações, estão sofrendo substanciais e importantes modificações. Essas mudanças estão ocorrendo com base na visão de que as empresas que têm finalidade unicamente econômica acabam acarretando alguns efeitos à sociedade, ou em parte dela, que representam um custo social para todos. Dessa forma, pode-se dizer que o crescimento econômico não está ligado, como se imaginava antigamente, ao progresso social. Em muitos casos, esse crescimento está afeto à deterioração física do meio ambiente, à condições insalubres de trabalho, exposição a substâncias tóxicas, discriminação a certos grupos sociais, deterioração urbana e outros problemas sociais.

Com esse novo conceito, adicionam-se novos termos ao contrato entre a sociedade e as organizações. Esses novos termos envolvem a redução desses custos sociais e a responsabilidade das organizações em contribuir tanto para o desenvolvimento econômico como para a melhoria das condições sociais, o que se pode estabelecer uma relação entre o antigo contrato e novo, onde no antigo contrato as empresas visavam somente crescimento econômico tendo como INSUMOS;- Capital, Matéria Prima, e Recursos Humanos e  como SAÍDAS;- Bens e Serviços, Salários e Renda, e Juros e Dividendos. Já no novo contrato, onde há uma conscientização social das organizações através de seus gestores, tem como INSUMOS;- Ar e Água, Composição da Mão de Obra, e Qualidade da Mão de Obra, e como SAÍDAS;- Poluição, Acidentes/Doenças e Discriminação/Pobreza.

 A partir desses comentários sobre a Natureza da Responsabilidade Social, passaremos a abordar o papel do Contador, enquanto estudioso da Ciência Social pertinente à sua profissão, tratando de alguns assuntos relevantes nos resultados econômicos e financeiros das organizações:

3 Contabilidade Ambiental 

Desde a sua origem o seu desenvolvimento sempre acompanhou o desenvolvimento econômico social e político das nações.

Atualmente, a contabilidade é considerada um sistema de informações que tem como objeto auxiliar o gerenciamento das entidades para que estas possam garantir a sua continuidade

 Para MARION e IUDICIBUS (2000 p.53): “O objetivo da contabilidade pode ser estabelecido como sendo o de fornecer informação estruturada de natureza econômica, financeira e, subsidiariamente, física, de produtividade e social, aos usuários internos e externos à entidade objeto da Contabilidade.”

Em decorrência das novas exigências dos usuários sobre a identificação, mensuração e divulgação das informações de natureza ambiental a contabilidade vem trabalhando um novo segmento, o meio ambiente que antes era tratado na contabilidade das empresas.

A contabilidade ambiental tem por objeto de estudo o patrimônio ambiental ( bens, direitos e obrigações ambientais) das entidades com intuito de fornecer informações úteis aos diversos usuários sob os eventos ambientais que causam modificações no patrimônio da empresa.

Dessa forma a contabilidade ambiental é composta pelos seguintes grupos:

Ativo ambiental, passivo ambiental, receita ambiental, custo e despesa ambiental.

3.1 Ativo Ambiental

Segundo estudos realizados por Ribeiro (1992), devem fazer parte do ativo ambiental, todos os bens destinados à preservação, proteção e recuperação ambiental, ficando em contas específicas para posterior análise e comparação com as demais contas.

Dessa forma, poderíamos classificar os ativos ambientais dentro dos seguintes itens:

I – Estoques – seriam os insumos adicionais ao processo produtivo, de armazenamento e transporte para eliminar, reduzir e controlar os níveis de emissão de resíduos ou materiais para recuperação ou reparos de ambientes afetados.

II – Imobilizado – realização de investimentos na aquisição de itens que viabilizem a redução de resíduos poluentes durante o processo de obtenção das receitas e cuja vida útil se prolongue alem do término do exercício social, tais como: máquinas, equipamentos, instalações etc. utilizados no processo de controle e preservação ambiental.

III – Diferido - despesas claramente relacionadas com receitas futuras de períodos específicos: gastos com pesquisas e desenvolvimento de tecnologias de preservação ambiental que tenham por objetivo a obtenção de receitas futuras.

IV – Provisão para desvalorização -  perda de valor econômico de ativos tangíveis e intangíveis em função de alteração no meio ambiente: por exemplo, construção de uma usina nuclear ao lado de áreas urbanas ou industriais.

V – Depreciação acelerada – aceleração da depreciação em função de poluição ambiental: por típico é o das usinas hidrelétricas e usinas de açúcar e álcool, comumente destruidoras do meio ambiente.

VI – Goodwill – que é a mensuração da diferença entre o valor econômico dos seus ativos e o valor atual da empresa como um todo, em termos de geração de lucros futuros decorrentes de reputação junto à clientes, fornecedores, empregados, comunidade, vantagens de localização, know-how, etc.

3.2 Passivo Ambiental

Podemos definir Passivo Ambiental como sendo obrigações que exigem a entrega de ativos ou prestação de serviços em um momento futuro, em decorrência das transações passadas ou presentes, e que envolveram a empresa e o meio ambiente.

Passivos Ambientais, assim como outras obrigações, implicam no comprometimento futuro de resultados econômicos em função de obrigações contraídas junto à terceiros, voluntária ou involuntariamente, pois, antes da sociedade “acordar” para os danos causados ao meio ambiente, podia-se afirmar que algumas empresas tomavam atitudes que causavam danos ao meio ambiente, eram inconscientes, pois os efeitos nocivos da exposição de resíduos das atividades econômicas não eram conhecidos, reconhecidos nem eram tão vastamente divulgados como é hoje.

Os danos ao meio ambiente estão cada dia mais se aflorando que as medidas para a     contenção ou reversão desse quadro podem ser tomadas sob vários pontos de vista;              -Com o aprimoramento da legislação ambiental por parte do governo, instituindo penalidades extremamente pesadas para as empresas que não obedecem aos parâmetros técnicos sobre o volume de resíduos considerados ambientalmente aceitáveis, que em certos casos colocam em risco a própria continuidade produtiva da empresa, quando não se decreta sua interdição definitiva. Isso veio, nesse caso específico, derrubar aquela velha tese de que é mais barato pagar as multas imputadas pelos órgãos de fiscalização, do que corrigir o sistema operacional que causa o dano que originou a multa. Embora, no caso da legislação ambiental o governo tenha criado prazos razoavelmente longos para correção e adaptação do sistema que causa o dano ao meio ambiente, uma vez que é de interesse do governo que as empresas produzam sem agredir o ecossistema.

-A obrigação deve existir em decorrência do evento, de onde se depreende que a simples intenção de realização de gastos futuros, como prevenção, não gera qualquer obrigação em termos contábeis. Há de se ter a ocorrência de um fato gerador, como uma compra, um consumo normal ou não. Ressalte-se aí que não há a necessidade de haver uma cobrança por parte do governo para que se configure a obrigação. A simples consciência de  que, por exemplo, o meio ambiente foi afetado pelos resíduos da atividade operacional da empresa e que tal efeito há que ser revertido, constitui-se em um passivo ambiental, independente de se ter uma cobrança legal ou de terceiros, para a restituição da qualidade do meio ambiente.

-Há que se salientar que, a entrega de ativos  gerada por uma obrigação de agressão ao meio ambiente, não se caracteriza somente com o recolhimento de taxas em moeda corrente, mas também com a entrega de outro ativo ou com a prestação de serviços, como nos casos de empresas que são obrigadas a recuperar danos causados ao meio ambiente, pode4rão oferecer parte de seus estoques, ou prestação de serviços para reparação de prejuízos causados ao meio ambiente.

3.3. Custo Ambiental

O acirramento da concorrência entre as empresas provocadas pela globalização da economia e os avanços tecnológicos, levou as empresas a considerar a redução dos custos como uma das estratégias competitivas. Essa visão atualmente não se restringe apenas aos custos fabris, mas englobam os custos sociais e ambientais. Isso ocorre pelo fato de que, nas últimas décadas, um número cada vez maior de exigências por parte da sociedade vem sendo incorporado na tomada de decisões estratégicas empresariais no mundo todo. visando dar melhor qualidade de vida ao consumidor e ao mesmo tempo solucionando problemas ambientais. 

. Conforme PORDEUS et al. (1999) tais obrigações são impostas principalmente por acirramento da competição mercadológica, oriunda do processo de globalização econômica, fazendo com que as empresas se sintam forçadas a aprimorar continuamente o nível de qualidade de seus produtos lançados no mercado.

Quando se pensa em qualidade do meio ambiente, há que se considerar a proteção dos consumidores e o desenvolvimento sustentável, que segundo Attuy (1999) é a presunção da renda nacional a longo prazo, sem prejuízo do progresso e sem ferir a ecologia.
Nesse sentido, Kaplan (1993) afirma que, diante da necessidade, as organizações inovadoras estão desenvolvendo e experimentando novas abordagens de medida e controle de custos e avaliação de desempenho. 

O reconhecimento dos custos ambientais permite as empresas calcular de forma mais realistas os custos dos bens e serviços, e mostra o real desempenho da empresa no período.

Como já foi dito no início deste trabalho, temas como competitividade, qualidade ambiental e custos ambientais têm despertado o interesse de pesquisadores e profissionais de todas as áreas. E nós profissionais de Contabilidade, não podemos nos omitir diante dessa nova realidade gerencial moderna. 

3.3.1. Conceitos de Custos Ambientais
Apoiando-se no fato de que o aumento das preocupações em relação às questões ambientais é parte integrante das mudanças do meio empresarial nas últimas décadas, acredita-se que a identificação e avaliação dos chamados custos ambientais se tornam imprescindíveis e bastante úteis, conforme Campo et al. (1999).

Rocha & Ribeiro (1999) assinalam que os custos ambientais são gastos realizados pela empresa para minimizar os efeitos negativos causados à sociedade, em função do seu sistema operacional sobre o meio ecológico. Os investimentos, nesta área, ganharam proporções consideráveis, atualmente, o que obriga as empresas a incluí-los nas estratégias de gestão econômica das organizações.

Ribeiro (1999) afirma que os custos ambientais, são os gastos utilizados pela empresa no sentido de controlar, preservar, e recuperar o meio ambiente em que as atividades econômicas são desenvolvidas, e que de alguma forma vêm a degradar o meio ambiente .

Ultimamente, muitos autores  têm trabalhado com o termo custo ambiental, como uma externalidade. Ou seja, conforme Motta (1991) trata o custo ambiental como sendo um custo externo, que provavelmente não é incorporado ao produto final. Haddad, apud Campos et al, consigna, as externalidades existem quando na relação de produção ou de utilidade de uma empresa ou indivíduo, incluem-se algumas variáveis, cujos valores são escolhidos por outros, sem levar em consideração o bem estar do afetado, e, além disso, os causadores dos efeitos não pagam nem recebem nada pela sua atividade.

3.3,2 Classificações de Custos Ambientais

Segundo Campos et al. (1992) os custos ambientais devem ser abordados sob dois aspectos. O primeiro encara custo ambiental sob a utilização do bem comum; e, o segundo, enfoca custo ambiental como um custo social.

A primeira abordagem trata o meio ambiente como sendo um direito de todos, uma vez que o meio ambiente é tido como um bem sem proprietários, sendo assim, quando se usa esse bem indevidamente, o custo que está sendo gerado é um custo ambiental. Vamos imaginar uma fábrica que consome a água utilizada em seu processo produtivo através de captação direta do leito de um rio, ela está gerando um custo ambiental, pois está utilizando uma fonte de água que é da comunidade, não pertence somente a ela nem a seus proprietários,  sem pagar nada por isso. Além de deixar de pagar pelo transporte tradicional desta água. Motta (1990) salienta que a grande dificuldade em lidar com esse tipo de custo ambiental, está em se valorar bens até o momento tido como intangíveis, pois a maioria dos serviços ambientais em risco não é comercializada no mercado e, portanto, não tem preço. No entanto, o fato de não ter preço não significa que não tenha valor econômico.

Na abordagem do custo ambiental sob o aspecto social, os autores consideram que qualquer processo que, de alguma forma, esteja agredindo e provocando danos ou alterações maléficas ao meio ambiente e não esteja se responsabilizando diretamente com isso, está gerando um custo à sociedade como um todo e conseqüentemente gerando um custo social. Nesse enfoque, vamos analisar o caso de uma fábrica que lance no ar partículas sólidas, fuligens ou qualquer outro dejeto oriundo de seu processo produtivo e que venha agredir o meio ambiente causando danos à sociedade e provocando com isso custos sociais. Se esta fábrica está localizada numa área urbana, por exemplo, a emissão deste dejeto atingirá as casas gerando custos aos seus proprietários, para reparação dos danos causados, e a fábrica emissora dos poluentes, não pagará nada com isso, minimizando assim seus custos internos de produção e conseqüentemente obtendo maior margem de lucro.

Um outro exemplo vivido em nossos dias, dentre muitos que não podem ser esquecidos, é o caso das baterias de celulares. Um artigo de Marta Salomom  publicado no jornal Folha de ao Paulo do dia 13/04/98, (sucursal de Brasília) trata desse assunto com muita propriedade sob o título “Baterias viram bomba de lixo tóxico”, quando a articulista comenta o crescimento do número de telefones celulares, crescendo por conseguinte na mesma proporção, a quantidade de metais pesados altamente tóxicos, como chumbo e cádmio, lançados nos lixões das grandes cidades, provenientes das baterias de celulares descarregadas. Naquela ocasião, o Ministério do Meio Ambiente já estimava em 11 toneladas por ano de baterias de celulares que eram descartadas. E, apesar das baterias não funcionarem mais, os metais pesados que elas contêm vão contaminar o meio ambiente e ameaçar a população.Esses metais pesados vazam das baterias, contaminam o solo e a água e podem chegar aos alimentos. Chumbo e cádmio, por exemplo, podem provocar doenças do sistema nervoso, comprometer ossos e rins. A solução mais viável que está sendo estudada para reparar esse dano ambiental seria a reciclagem, uma vez que no Brasil não existem aterros públicos apropriados para substâncias perigosas, mas a reciclagem de baterias de celulares é um problemas até para países mais desenvolvidos como Estados Unidos, Alemanha e Suíça. Marta Salomom, chama a atenção também ao fato de não serem apenas as baterias de celulares que lançam esses metais no meio ambiente, mas também pilhas usadas em rádios, lanternas, brinquedos e baterias de relógios que são lançadas no ecossistema através do lixo doméstico e que desprendem os mesmos metais nocivos ao meio ambiente, bem como  a sociedade. Citamos esse caso para termos um parâmetro de quanto esses fabricantes estão agredindo o meio ambiente, ao ponto do diretor-técnico do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) Jair Sarmento, naquela ocasião, já apresentar como solução a responsabilização dos fabricantes pelo destino a ser dados às citadas baterias, posição essa que a Motorola, empresa líder no mercado brasileiro já assumia para si tal responsabilidade ao recomendar informalmente aos clientes que devolvessem as baterias usadas nos postos de venda. Em conseqüência disso, a própria Motorola informava, em matéria publicada na Folha de Campinas no dia 15/07/99, um investimento da ordem de US$ 200 mil, destinados a reciclagem de baterias de celular. Hilton Mendes, gerente de serviços da Motorola para a América Latina, informava, naquela ocasião, que a empresa teria acumulado naqueles dois anos (1998/1999) 10 mil baterias de celulares que seriam enviadas para a França onde seriam recicladas. Fechando nosso raciocínio, objeto maior deste nosso trabalho, abordamos a questão do custo ambiental gerado por essa industria e a conseqüente solução do problema que custou à mesma a cifra considerável de US$ 200 mil, que estaria sendo incorporada ao seu lucro em detrimento do meio ambiente e da própria sociedade.

Associado a esses dois casos, um hipotético, outro real, soma-se vários outros reais, que estão acontecendo em nossos dias. Apenas para citar alguns, poderíamos nos referir ao vazamento de combustíveis ocorrido na Shell em janeiro de 2000 na cidade de Limeira SP e que teria atingido dois poços artesianos e um supermercado, além de contaminar o solo e o lençol freático de uma área de quatro mil metros quadrados, segundo avaliação da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB) e que custou aos cofres da empresa a multa de R$ 53 mil conforme matéria elaborada por Silvana Guaiume, publicada no jornal O Estado de São Paulo em 14/06/2002. 

Para exemplificar melhor, citaríamos, a título de ilustração, o  vazamento de 1.200 mil litros de óleo ocorrido na Baía da Guanabara, no Rio de Janeiro em 17/01/2000 e, um passado um pouco mais distante, dois fatos que chocaram o mundo, até pela dimensão do problema, que foram o rompimento do gasoduto da Petrobrás ocorrido na Vila Socó em Cubatão e os resíduos nucleares espalhados no meio ambiente em Chernobyl na Rússia. Ambos trouxeram um custo ambiental incalculável e os prejuízos causados às pessoas de forma direta como no caso de Cubatão e Chernobyl.

3.3 Contabilização dos Custos Ambientais  

Para Faria & Silva (1999), conceitos, métodos e técnicas de contabilização existem e são propostos para solucionar esta questão dos recursos naturais. O maior problema para a avaliação de bens e serviços ambientais é que estes não têm preço por não fazerem parte do processo de compra e venda dos indivíduos. Apesar de não ser possível comprar ar puro, biodiversidade, qualidade da água, a sociedade extrai, processa e consome recursos naturais, ou seja, a economia e o meio ambiente estão interligados. Para se estabelecer parâmetros que possibilitem estipular valores aos ativos, passivos, despesas e receitas ambientais, e sua conseqüente inserção em mecanismos de contabilização, implicam em internalizá-las no contexto contábil, tanto em nível macroeconômico, quanto microeconômico, pois a falta de recursos naturais ameaça o padrão de crescimento observado pela sociedade, tornando-se imprescindível o incentivo ao estabelecimento de novos preços relativos aos recursos naturais e serviços ambientais.

A gestão ambiental envolve a formulação de estratégias de administração do meio ambiente, no sentido de manter a empresa sempre em conformidade com as leis ambientais, desenvolvendo programas de prevenção à poluição, administrando instrumentos de reparação de danos causados ao meio ambiente, adequação dos produtos às especificações de cunho ecológico e a monitoração de programas ambientais na empresa (Santo & Hsieh, op. Cit.)
Nahuz (1995) afirma que a gestão ambiental envolve mecanismos como o conjunto dos aspectos da função geral de gerenciamento de uma organização (inclusive planejamento), necessário para desenvolver, alcançar e manter sua política e seus objetivos ambientais.

Jöhr (1994) argumenta que para se controlar os custos na fabricação de produtos, existem várias fontes que podem ser manejadas visando redução do custo final do produto, como por exemplo, o uso de energia, de água e do fluxo de matéria prima. Mas ainda não se conseguiu desenvolver uma receita para a aplicação de controle de custos ambientais na própria contabilidade fiscal ou gerencial.

Bailey, apud Santo & Hsieh (op. cit) diz que a contabilidade ambiental, engloba um conjunto de ferramentas para o gerenciamento da organização e o seu objetivo é o fornecimento de informação útil para suporte a planos e decisões.

É importante que a Contabilidade Ambiental seja implementada de forma a propiciar condições de se perceberem as vantagens e sucessos obtidos pela empresa. É necessário demonstrar aos administradores que investir em preservação ambiental, vai muito além do compromisso social que a empresa exerce perante a comunidade, mas que esse investimento com toda certeza trará também os lucros econômicos, seja com um aumento do preço do produto, em função da melhor qualidade, ou com divulgação que é feita do nome da empresa ao receber um selo ecológico (ISO 14001).

No Estado do Mato Grosso do Sul existem dois casos do nosso conhecimento que merecem destaque São empresas que investiram na preservação ambiental e obtiveram resultados surpreendentes, no campo econômico e na divulgação de seus produtos no mercado. Uma delas DEBRASA ENERGÉTICA BRASILÂNDIA LTDA. do Grupo Empresarial José Pessoa, localizada no município de Brasilândia MS, atua no ramo de destilaria de álcool e fabricação de açúcar e, conseqüentemente, atua na área rural (plantio de cana de açúcar); a outra FRIGORÍFICO INDEPENDÊNCIA LTDA., localizada no município de Nova Andradina MS, atua no seguimento de comércio e industria de carnes e seus derivados e, também atua na área rural (criação e apascentamento de bovinos).

Existe hoje uma parcela muito grande da sociedade que já esta dando preferência de consumo aos produtos de empresas que se preocupam com a questão ambiental, portanto voltamos a afirmar que o retorno do investimento em meio  ambiente é garantido.

Vamos então expor o que conseguimos apurar dessas duas empresas de nosso Estado que investiram em Meio Ambiente e obtiveram retorno. 

3.4 Receitas Ambientais

Segundo o IASC (apud IUDÍCIBUS & MARION, 2000, p.173) a receita pode ser definida como “(...) o acréscimo de benefícios econômicos durante o período contábil na forma de entrada de ativos ou decréscimo de exigibilidade e que redunda num acréscimo do patrimônio líquido, outro que não relacionado a ajustes de capital (...)” 

O objetivo principal da implantação da gestão ambiental não é gerar receita para a empresa, e sim, desenvolver uma política responsável à cerca dos problemas ambientais. Mas isto não impede que a empresa tire algum proveito econômico deste processo. Podemos citar como exemplos de Receitas Ambientais:

-Prestação de serviços especializados em gestão ambiental

-Venda de produtos elaborados a partir de sobras de insumos do processo produtivo

-Participação no faturamento total da empresa que se reconhece como sendo devida a sua atuação responsável com o meio ambiente

Este último exemplo, apesar de sua complexidade, pode ser calculado tomando como base estatísticas elaboradas com o mercado consumidor em que se determine  o pe3rcentual de clientes que realizaram a compra tendo como exigência e pré condição o item responsabilidade ambiental, que foi o que aconteceu com a empresa Frigorífico Independência citada neste trabalho, quando abordamos o item “contabilização dos custos ambientais, onde os custos gerados para produção de uma carne organicamente correta, abriu para aquela empresa um leque mais para exportação de seus produtos.

4 Considerações Finais

A conscientização do homem ao adotar políticas que visem a proteção do meio ambiente, está provocando uma mudança drástica nas estratégias das empresas. Está cada vez mais evidente que a busca do desenvolvimento sustentável não é só um papel do Estado, ela atinge diretamente a sociedade, tornando-se responsabilidade de todos.

As empresas ao adotarem políticas ambientais, com o auxílio dos recursos gerenciais da contabilidade, poderão estar criando fatores decisivos para o retorno do investimento, criando uma nova expectativa, onde o retorno financeiro acabará com o mito de que o investimento no meio ambiente significa um custo a mais, diminuindo os lucros da organização.

Cada vez mais, as organizações nacionais se conscientizam de que a implementação de um sistema de gestão ambiental pode aliar melhorias nos processos industriais com a preservação do meio ambiente, melhorando sensivelmente os seus resultados financeiros e a sua imagem perante a sociedade.

As Demonstrações Contábeis são ferramentas necessárias para esta mudança, contemplando as informações ambientais, divulgando as políticas adotadas pela empresa, bem como seu resultado financeiro e ambiental.

Para que os investimentos no campo ambiental sejam evidenciados nas Demonstrações Contábeis, a sua forma de contabilização deve ser redimensionada no sentido de identificar e agrupar especificamente essas ações em grupos de contas ambientais tanto em Ativos, Passivos, como em contas de Resultado.

A Contabilidade, com estas mudanças, vem ao encontro das tendências mundiais e das necessidades de consumidores, investidores, financiadores e empresas, que buscam ter à disposição um instrumento de informação adequado às suas exigências.

Por seu caráter informativo e analítico e pelas possibilidades que disponibiliza ao planejamento das atividades empresariais, a contabilidade exerce papel fundamental no desenvolvimento de novos modelos de crescimento econômico, voltado à sustentabilidade e à busca por posturas ecologicamente corretas.

5 Referências Bibliográficas

ANDRADE, Rui Otávio Bernardes de. Gestão Ambiental Enfoque Estratégico Aplicado ao Desenvolvimento Sustentável. São Paulo: Makron Books 2000.

DONAIRE, Denis. Gestão Ambiental na Empresa. São Paulo: Atlas 1995

KRAEMER, Maria Elisabeth Pereira, Contabilidade Ambiental como Sistema de Informação. Revista Brasileira de Contabilidade, n.133, p. 69-83, Jan./ Fev. 2001.

PIRES JUNIOR, Rafael Bicca. O Papel da Contabilidade na Gestão Ambiental. Revista Redes, Santa Cruz do Sul, n. 3, p.141-158, set./ dez. 2001

SALOMON, Marta, Baterias Viram Bomba de Lixo Tóxico. Jornal Folha de São Paulo. Sucursal de Brasília, 13/04/98.

SANTOS, Adalto de Oliveira, SILVA, Fernando Benedito da, SOUZA, Synval de. Contabilidade Ambiental: Um Estudo Sobre Sua Importância e Aplicabilidade Em Empresas Brasileiras. In: Pontifícia Universidade Católica de Campinas – 2001.

REDE GLOBO DE TELEVISÃO, Matérias veiculadas, abordando temas relacionados à produção de carne orgânica. Disponível em www.globo.com/globorural
RIBEIRO, Maisa de Souza, Contabilidade e Meio Ambiente, Dissertação de Mestrado, FEA/ USP, 1998.

RIBEIRO, Maisa de Souza, Custeio das Atividades de Natureza Ambiental, Tese de Doutorado, FEA/ USP, 1998

RIBEIRO, Maisa de Souza, e LISBOA, Lázaro Plácido, Balanço Social, Revista Brasileira de Contabilidade, Nº 115, ano XXVIII, jan/ fev/ 99, p. 72-81.

WERNKE, Rodney. Custos Ambientais: Uma Abordagem Teórica com ênfase na Obtenção de Vantagem Competitiva. Revista Brasileira de Contabilidade, n. 123, p. 44-51, mai./jun. 2000.

5

